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    “... Temos que ser capazes de viabilizar um projeto nacional de desenvolvimento que legitime uma ação do novo tipo de Estado ou não adianta apresentar um conjunto de iniciativas pontuais em todas as áreas, pois serão tragadas pelas negociações com os grupos de pressão e com os “lobbies” em cada área”.




    César Benjamim




    Economista pela universidade de Estocolmo




    “Um grande potencial ecológico, econômico, cultural e político, reserva para Mato Grosso um papel estratégico no contexto nacional e internacional”.




    Plano de Metas do Governo de Mato Grosso




    1995-2007


  




  

    Diz um pensador que, para chegar ao fim das coisas o primeiro passo é julgá-las possível.




    Nos momentos mais difíceis dessa caminhada, nunca me senti sozinho. Sentia sim, a força daqueles que me amam e que me impulsam através dos seus olhares, das orações, da presença silenciosa e da paciência a continuar. A eles dedico esse trabalho.




    Obrigado Deus, pela presença dos meus pais Benedito e Nilva, e dos irmãos em minha vida, e em especial, a querida irmã Nilva Maria, pelo apoio.




    Ao Prof. Orientador Antonio Carlos de Moraes (Depto.de Economia da PUC/SP) que me mostrou ao longo desse trabalho, com amizade e dignidade de grande pessoa humana, como torná-lo possível.




    Aos professores da banca de qualificação César Roberto Leite da Silva e Anita Kon, pela disposição e comentários que em muito contribuíram com este trabalho.




    À Profª Mestre Liliane Capilé (Depto Serviço Social da UFMT) pela luz e orientação dadas ao projeto de pesquisa e as questões pertinentes ao trabalho.




    Aos Profs. Antonio Humberto e Otacílio Canavarros (Depto. Economia e Núcleo de Energia UFMT) pelo apoio, disponibilidade em discutir a questão, indicação de técnicos do setor para as entrevistas.




    Ao Prof. e amigo Antonio Ricardo de Souza (UFMT), que contribuiu com suas reflexões acerca do Estado.




    À Claudemir Melhorança (Casa Civil – Representante da Comissão Especial Gestão Compartilhada do Governo) pela atenção tão eficientemente prestada.




    Aos Engenheiros Eraldo Pereira e Miriam (CEMAT) pelos dados técnicos entrevista e contribuição para o trabalho.




    E a grande profissional e agora também grande amiga Lori que com paciência e compreensão diárias, contribuir decisivamente para a formatação do trabalho.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O tema do trabalho foi definido pela inspiração de buscar informações sobre o Processo de Privatização do setor Elétrico em Mato Grosso.




    Tal processo exige um conjunto de ações e acompanhamento até chegar à privatização da empresa. Os componentes essenciais vão desde a preparação, implantação, coordenação e a efetivação das transferências do controle acionário do poder público para o grupo privado.




    Este período de composição e adequação é entendido como gestão compartilhada, em que vai ser criado um edital definindo a forma de licitação e as Regras das Concessões, ao grupo privado.




    A questão central do trabalho consiste em analisar o processo de privatização das Centrais Elétricas Mato-grossenses S.A., destacando a participação do Estado nesse processo e averiguação as possibilidades do equacionamento do problema elétrico no Estado de Mato Grosso a partir da consolidação do processo de privatização.




    Visando substanciar as questões referentes ao pressuposto do trabalho, deve ser destacado três períodos de análise a fim de atingir a constatação: (a) a Reestruturação do setor Elétrico 1995/1997 e (c) pós-privatização (dezembro de 1997 a dezembro de 1998). Esta participação da iniciativa privada no mercado do Setor Elétrico passou à realidade com a opção da política econômica do governo federal nos anos 90, com a inclusão de diversas estatais do setor no programa nacional de desestatização, passando a um novo modelo brasileiro do Setor Elétrico.




    Neste momento, o ambiente político institucional que circunscreve a crise do setor elétrico registra a consolidação de um amplo arcabouço institucional de apoio aos processos de privatização, salientando-se que Plano Nacional de Desestatização – PND viabilizou a formação de consórcios por empresas interessadas na geração de energia elétrica conforme a Fundação de Pesquisa – FUNDP1.




    O Relatório da Coopers e Lybrand colaborou na ordem institucional para o setor e, como ponto básico, assemelha-se ao modelo inglês de comercialização da energia.




    Segundo VIEIRA2, os estágios produtivos da indústria de energia elétrica criam empresas separadas, cujo processo é denominado desverticalização, que normalmente implica em subdivisão das grandes empresas em outras menores, especializadas em determinado segmento produtivo (geração, transmissão, distribuição e comercialização de energia.




    Portanto, concordando com SANTOS3, estamos vivendo uma nova realidade macroeconômica e um processo de reestruturação do setor elétrico, com ênfase no aumento da competição, que trazem necessidades e complexos desafios ao planejamento e à regulação do sistema. As reformas e regulação do setor elétrico devem considerar a melhor forma de ampliar os agentes, introduzir a concorrência sem a perda destas e de outras vantagens do sistema atual.




    A metodologia utilizada na dissertação consiste na recorrência histórico-teórico sobre o setor elétrico, com ênfase em alguns autores: Antônio Dias Leite, Silvio Popadiuk, José Paulo Vieira, Ricardo Henrique dos Santos, Flávio Azevedo, Marques de Saes, Luís Carlos Bresser Pereira, Bruce Baner Johnson. Tornar-se necessário citá-los, pois estes possuem material científico valioso sobre o Estado, regulação e privatização do setor elétrico.




    A continuidade da pesquisa teórica se deu quando foi analisada a privatização no Mato Grosso com referência às questões elétricas e energéticas. Utilizou-se dados das Centrais Elétricas Mato-grossenses S.A. - Tabelas, dados estatísticos de importação de energia, investimento, Boletim informativo da CEMAT, portaria, Revista do Grupo Rede – Atensão, Volumes III, Dezembro/97, Março/98, Maio e Junho/98 e Dezembro/98, Matriz Energética do Estado de Mato Grosso 1992 e 1997, Edital CEMAT 001/97. Utilizou-se, o livro A Questão Energética em Mato Grosso – elementos essenciais ao Planejamento, coordenado por Otacílio Canavarros.




    A estruturação da pesquisa em capítulos resultou na seguinte configuração:




    No Segundo Capítulo, estão delineadas as experiências de privatização nacionais e internacionais, circunscrevendo o marco teórico da privatização, a importância e a participação da ELETROBRÁS no contexto do Setor Elétrico e o processo de reestruturação do Setor Elétrico brasileiro.




    No terceiro Capítulo, foi caracterizado o Estado de Mato Grosso, a Privatização no Estado, a Transferência do Controle Acionário das Centrais Elétrica Mato-grossenses S.A. – CEMAT para a iniciativa privada, as Questões referente à Expansão do Setor Elétrico em Mato Grosso, os grandes déficits na região, a capacidade dos investimentos nos próximos anos, tendo sido constatada a hipótese do trabalho, através dos dados existentes sobre o Setor Elétrico em Mato Grosso.




    Nas considerações finais são apresentadas algumas afirmações pertinentes à análise, de forma conclusiva, sistematizando os principais resultados da privatização do Setor Elétrico em Mato Grosso.




    




    

      

        1 FUNDAP – Fundação de Pesquisa, 1993. In VIEIRA, José Paulo. O Novo Papel do Estado no Setor Elétrico.




        A implementação dos Órgãos Reguladores. Dissertação de Mestrado. PUC. S.P. 1998, p.4.


      




      

        2 VIEIRA, José Paulo. op. cit. P. 85.


      




      

        3 SANTOS, Ricardo Henrique dos. Dissertação: O Planejamento integrado de Recursos e a Regulação: a Experiência dos EUA e as Perspectivas no Brasil. USP/SP, Outubro, 1997.p. 6.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 O ESTADO E A REGULAÇÃO




    Neste capítulo são apresentados aspectos pertinentes às transformações experimentadas pelo Estado capitalista, que apontem para um fortalecimento de sua atuação como regulador, preterindo o caráter fortemente intervencionista que o caracterizou desde o final da 2ª Grande até o início dos anos setenta.




    1.1 O NOVO PAPEL DO ESTADO




    O Estado teve que se transformar, havendo um consenso na sociedade contemporânea a respeito das atuais transformações sociais ocorridas em todos os campos da sociedade: a) na economia; b) no desenvolvimento científico-tecnológico; c) nos processos e métodos produtivos; d) na gestão públicas e privada; e) no trabalho, de uma forma geral, e principalmente na educação do trabalhador, não podendo assim, o Estado ficar de fora das atuais mudanças.




    A globalização econômica, consequência de um avanço tecnológico provocado em todos os segmentos da sociedade, sobretudo no campo das comunicações ( telemática, microeletrônica, informática), dentre outros impõe novos comportamentos, a partir de uma nova perspectiva de mercado, onde os consumidores exigem cada vez mais, os produtos passam a ser oferecidos em todos os países em um tempo muito curto, ou seja, uma mercadoria que foi produzida no Japão mês passado, pode já estar disponível no Brasil e vice-versa.




    Aparece na América Latina a partir dos anos 80, uma crise do Estado trazendo como consequência a exaustão financeira no que tange ao financiamento das políticas públicas e sociais, provocando, desde forma, a perda da capacidade de governar.




    “Esta grande crise da América Latina nos anos 80 foi a maior crise que sua história registra. Foi, antes de tudo, uma crise do Estado e não uma crise do mercado; ou seja, uma crise da forma burocrática de administrar o Estado, reflexo da dinâmica de notável desenvolvimento econômico que ocorreu na América Latina entre os anos 30 e os 70. Este desenvolvimento ocorreu nos quadros de uma interpretação e de uma estratégia nacional-desenvolvimentista, sob a égide de uma forte intervenção do Estado.




    Para promover o desenvolvimento, o Estado cresceu em demasia, endividou-se para isto, e acabou na crise da dívida externa que foi uma crise essencialmente fiscal; por outro lado, interveio de forma agressiva no sistema econômico através da estratégia de substituição, e não foi capaz de perceber que nos anos 60 este modelo de industrialização já esgotara suas possibilidades; finalmente, no processo de intervenção foi sendo crescentemente vítima do processo de “privatização do Estado”, na medida em que as elites políticas e burocráticas em sentido amplo (capitalista, classe média, burocratas do Estado) engajavam-se em atividades de “ rent-seeking”4, provocando o próprio crescimento e as distorções cíclicas que determinaram não apenas a reversão do ciclo econômico, mas que teriam também que reverter o ciclo de intervenção no aparato público”5




    1.2 MUDANÇAS NO CAPITALISMO: MONOPOLISTA AO GLOBALIZADO




    “No Século XIX o modo de produção dominante foi o capitalismo competitivo em nível nacional, já no Século XX, foi o capitalismo monopolista que se internacionalizava, para o Século XXI apresenta-se o capitalismo da globalização da economia.




    A globalização significou um aumento da competividade internacional em níveis jamais pensados e uma reorganização da produção em âmbito mundial patrocinada pelas empresas multinacionais. Ou seja, representou um novo espaço para império do livre mercado que teve como consequência, como acontece sempre quando o mercado prevalece: de um lado, uma melhor alocação e o aumento da eficiência da produção, de outro, perda relativa da autonomia dos Estados, embora obviamente represente um novo desafio para o Estado em cada país ou Estado nacional” 6.




    Portanto, neste momento (anos 90) a Reforma do Estado passa a ser uma condição “sine qua non” para que, tanto o desenvolvimento socioeconômico como a governabilidade7 e governança8, viabilizem as políticas públicas e sociais, para, a partir daí, construir uma nova cidadania.




    A grande tarefa política é a reforma ou a reconstrução do Estado. Entre as décadas de 30 e 60, o Estado foi um fator de desenvolvimento econômico e socia. Nesse momento, particularmente depois da segunda guerra mundial, assistimos a um período de prosperidade econômica e de aumento dos padrões de vida sem precedentes na história da humanidade. A partir dos anos 70, porém, em face ao crescimento distorcido do Estado e ao processo de globalização, o Estado entrou em crise e se transformou na principal causa da redução das taxas de crescimento econômico, da elevação das taxas de desemprego e do aumento da taxa de inflação que, desde então, ocorreram em todo o mundo. A onda neoconservadora e as reformas econômicas orientadas para o mercado foram a resposta a esta crise.




    A crise fiscal dos anos 80 e a necessidade de reformulação da forma de gerenciamento do Estado possibilitou um novo modelo ao setor elétrico brasileiro pressionado pela globalização e pelas forças favoráveis ao mercado competitivo, pois o Estado Noção dos anos 90 encontra-se incapaz de absorver os vultosos investimentos em alguns setores de infraestrutura principalmente o setor elétrico. A partir da realidade desta segunda metade dos anos 90, o Ministério da Administração e Reforma do Estado passa a planejar uma política de reforma do Estado e do aparelho do Estado, posicionando o governo federal no sentido da reconstrução do Estado dos anos 90, alavancando uma reforma administrativa proposta critério e formas de avaliação na administração pública – “accountallity”9 - visando atingir um Estado moderno com uma administração pública gerencial, passando a desenvolver mecanismo de proteção da res-pública e dotando o Estado de meios para alcançar a governança e a promoção da governabilidade voltada ao cidadão brasileiro.10




    




    

      

        4 É a forma de grupos privados buscarem vantagens do aparato público em benefício próprio.


      




      

        5 MARE – Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado. “Texto Reforma do Estado. Papers Reconstruindo um Novo Estado na América latina”. Luiz Carlos Bresser Pereira. Atualizado em 02/04/1997. P. 1 e 2/8.


      




      

        6 Idem, p,4/8.


      




      

        7 É a capacidade efetiva de que o governo dispõe para transformar suas políticas públicas em realidade.


      




      

        8 Trata-se da gestão e da proteção do patrimônio público ou da coisa pública.


      




      

        9 Critério, forma de avaliação na administração pública.


      




      

        10 O projeto da reforma do Estado e do aparelho do Estado que está sendo implementado pelo governo federal tem como principal idealizador e coordenador o economista Luiz Carlos Bresser Pereira.


      


    


  




  

    2 O ESTADO E O PAPEL DOS ÓRGÃOS REGULADORES




    A adequada atuação do estado regulador traz importante interpretações nos anos 90, estabelecendo novos padrões de gerenciamento das políticas públicas, instituindo novas formas de parceria e de controle social de acordo com o novo ordenamento mundial.




    A construção de um novo papel para o estado brasileiro vem ao encontro da necessidade de reestruturação do Setor Elétrico Brasileiro, com a composição de um novo modelo institucional.




    A composição das esferas de representatividade do novo Estado perante a sociedade permitiu as redefinições do Estado produtor cedendo vez ao estado regulador que emerge com uma forma a comprometer os monopólios naturais existentes até então.




    O Caráter intervencionista deixa de ser priorizado para dar vazão ao discurso na perspectiva de que o mercado ainda é o melhor princípio de regulação da sociedade capitalista, para que deixe de ser o responsável direto pelo desenvolvimento produtivo econômico. Os órgãos de regulação do Setor Elétrico consideram como melhor forma de ampliar os agentes e introduzir a concorrência com princípios norteados a desverticalização, ou seja, a separação dos segmentos, geração, transmissão, distribuição e comercialização.




    A superação do controle estatal que vigorava nos últimos anos estava no esgotamento das condicionantes do Estados de efetivar políticas públicas.




    Para VIEIRA11, o modelo econômico-financeiro do Setor Elétrico Nacional determinou que a reestruturação do Setor ocorresse na linha do modelo inglês. A falência do Estado, com a consequência deterioração da administração pública aliada à escassez de recurso, fez com que o Estado buscasse alternativas para a reestruturação desse setor, recorrendo à participação de capitais privados.




    A fraqueza dos órgãos anteriores, de regulação das atividades relativas à energia elétrica e ao petróleo, nos aponta para a necessidade de grande autonomia administrativa e financeira. No caso da eletricidade, parte-se do pressuposto da privatização das empresas sob controle da união, da expectativa de que os Estados caminhem na mesma direção e da entrada de novos atores, independentes e autoprodutores.




    2.1 FALÊNCIA DO ESTADO E ESFORÇO DE RECUPERAÇÃO




    Até a década de 70, houve uma ampla experiência de otimização de recurso para o planejamento da expansão do sistema elétrico brasileiro. Entretanto, nos anos 80, o modelo esgotou a sua capacidade de responder pela expansão futura e de fornecer os sinais adequados para atrair investimento para garantia da demanda requerida do sistema. As susceptibilidades econômicas e as imposições dos países ricos para a definição pela globalização e pela falência do Estado, já no final da década, possibilitaram um ambiente adequado para atrair os capitais privados.




    A década de 80 foi marcada no Brasil, pela falência da união federal e do Estados. Os desequilíbrios dos orçamentos federal/estadual indicam um quadro de administração pública degradado, com dificuldade para alcançar eficiência na arrecadação, com uma completa deterioração dos serviços públicos no Brasil. Nesse período, a reforma do Estado começou em meio a uma grande crise econômica, chegando ao auge em 1990.




    No período de constituição de 1988, já se apresentavam sinais de engessamento da máquina pública, passando as disposições constitucionais a reforçar as finanças municipais à custa de redução da quota-parte da união na arrecadação tributária total.
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